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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
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Besugo de a 24 de janeiro de 1994

Recurso nr.: 105.542 - exs: de 1988 E 1989

Recorrente : MARCONI MENDANHA MARINHO (FIRMA INDIVIDUAL)

Recorrida : DRF EM GOVERNADOR VALADARES - MG

MFMA

IRPJ - OMISSA() DE RECEITA - SALDO CREDOR DE CAIXA - Es-
crituraçWo que indica saldo credor na conta Caixa auto-
riza a presunflo auris tantum de omissWo de receita.

IRPJ	 OMISSAD DE RECEITAS - COMPRAS NO REGISTRADAS
A falta de escrituraçWo de aquisição de mercadorias au-
toriza a presunao de que os valores dos respectivos
cueitos foram pagos com recursos oriundos de receitas
omitidas na apuraçXo dos resultados da empresa.
Recurso parcisalmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MARCONI MENDANHA MARINHO (FIRMA INDIVIDUAL)

ACORDAM os Membros da Sexta C2mara do Primeiro Conse-

_ lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento par-

cial ao recurso, para excluir da base de cálculo do imposto, a parcela

_ indicada pela relatora.nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

Sala das Sessffes, em 24 de janeiro de 1994

.22=1"1"21k2
JOSE CARLOS GUIMARgES	 - PRESIDENTE

LUCIANA MESQUITA SADINO DE FREITAS - RELATORA

CUSSI

_
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VISTO EM 14/ .:E(,44//DE-S	 - PROCURADORA DA FA

sEssno DE:	 , NN//9
5
	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MÁRIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, NORTON JOSE SI-

QUEIRA SILVA, JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR. FAUZE MOLE:3 (Ausente

nos dias 24 e 25).
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Recurso n.: 105.542

Recorrente: MARCONI MENDANHA MARINHO (FIRMA INDIVIDUAL)

RELATORI O

MARCONI MENDANHA MARINHO, qualificado nos autos, recor-

re a este Conselho, da decisão proferida pelo Delegado da Receita Fe-

deral em Governador Valadares - MG, que julgou parcialmente procedente

o lançamento, consubstanciado no Auto de infração de fls. 125/129.

As irregularidades apuradas referem-se a saldo credor

de caixa no exercício de 1988 e omissão de compras nos exercícios de

1989 e 1990, com infração aos artigos 180, 181 e 396 do RIR/80.

Inconformado com a exigencia tributária o contribuinte

apresentou, por intermédio de seu procurador (doc. fls. 32), a impug-

nação de fls. 33/43, após deferimento da prorrogação do prazo de 15

dias (doc. fls. 31), alegando, preliminarmente, a nulidade do Auto de

Infração, vez que foram omitidos os dispositivos legais de infringen-

cia do imposto e a descrição dos fatos e o mesmo está calcado em mera

presunção, ferindo o princípio legal constante do art. 142 do CTN.

No mérito insurgiu-se contra os critérios adotados pela

fiscalização para a apuração do saldo credor de caixa e omissão de

compras, alegando que suas compras foram efetuadas a prazo e que todas

foram lançadas no livro. Diz, ainda, que o seu inventário esta su-

pervalorizado, por ter utilizado como valor dos bens relacionados no

Livro de inventario o último preço da tabela recebida do fornecedor,

ou mesmo o valor da venda, ou ainda, valores sem adequação de moeda,

.2nforme docs, de fls. 48/51, 60/68 e 73, em apos os ajustes necessa-;.
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rios apurou-se um inventário de Cz$ 19.727.282,00 em 1988 e de NCz$

358.784,00 em 1989 e que sua margem de lucro foi de 160 9 56% em 1988 e

de 394,24% em 1989.

Por fim, protestou provar o alegado por todos ou meios

de prova em direito permitido, especialmente perícia, diligencia com

laudo conclusivo, juntada de documentos, indicando, para tanto, seu

perito.

Pela informaao fiscal de fls. 124, o autor do procedi-

: mento proa a manutenan da trahutaab da quantia de Cz$ 714.236,00 a

; título de saldo credor de caixa do ano-base de 1987, vez que a contri-

buinte nXo comprovou as compras a prazo. Quanto à omiss go de compras,

opinou pela redita° da base de cálculo para cz$ 6.412.535,00, no ano-

base de 1988 e o cancelamento de exigência no ano-base de 1989, vez

que ficou demonstrado que o inventário fora escriturado de forma irre-

gular, no que se refere ao custo das mercadorais e que a margem de lu-

cro foi bastante superior que a consolidada no curso da fiscalizaao.

Decidindo o feito, a autoridade julgadora de primeira

inst2ncia Julgou parcialmente procedente a aao fiscal, indeferand so o

pendo de perícia, por desnecessário, e acolhendo, n in totum" a pro-

posta do autor do procedimento.

í
Cientificado da decisMo singular em 24.03.93, o contri-

buinte interpes, através de seu representante legal e com guarda do

prazo, o recurso voluntário de fls. 132/133, ratificando os mesmos ar-

gumentos expedidos em sua peca impugnatória, requerendo a realizaao

de diligencia para apuraao real dos fatos relativamente às compras a

prazo.

E o relatório

:	 _
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VO TO

Conselheira LUCIANA MESOUITA SAUIM° DE FREITAS CUSSI, Relatara

O recurso é tempestivo. Dele tomo conhecimento.

Inicialmente, cabe esclarecer que no procede a preten-

saro da recorrente de ser o Auto de Infraç go desconstitulido, por força

do artigo 10, inciso IV, do Decreto nr. 70.235/72, pois, apesar da

descriçgo dos fatos e do enquadramento legal estarem contidos no Termo

de Verificaçgo Fiscal As fls. 07, e no em folha de continuaç go anexa,

conforme exposto no Auto de Infraflo de fls. 01, em nada pre.iudicou

contribuinte. Conforme se observa das peças de fls. 07, as infraçffes

se encontram descritas com clareza, com os respectivos embasamentos

legais agrupados por exercício, com ciencia dada ao contributle permi-

lindo a perfeita identificaçgo da matéria levada A tributaç go e sua

ampla defesa de todos os valores lançados, tendo conseguido, inclusi-

ve, reduzir a base de cálculo do exercício de 1989, de Cri

14.876.639,00 para Cz$ 6.412.535,00 e o cancelamento da extgencia do

exercício de 1990. conforme decis go singular de fls. 125/129.

Quanto à alegaç go de que o Auto de Intracgo está basea-

do em mera presunçgo e fere o principio legal constante do art. 142 do

CTN, data vOnia, rigo merece acolhida, pois o lançamento foi efetuado

com base em valores lançados em seus livros fiscais, em declaraçffes de

imposto de renda pessoa .iuridica e demonstrativos apresentados no

curso da acgo fiscal, tendo-se apurado, por presunç gb legal relativa,

omisso de receitas, conforme previsto no artigo 396 do RIR/80, estan-

do preenchidos todos os requisitos constantes do art. 142 do CIN.
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Conforme pontifica JOSE LUIS BULHOES PEDREIRA (Imposto
sobre a Renda - Pessoa Jurídica - JUSTEC RJ-1979, pág. 806)x

"O efeito prático da presunçto legal inverter o ónus
da prova: invocando-a0 a autoridade lançadora fica
dispensada de provar, no caso concreto, que o negócio
jurídico com as características descritas na lei cor-
responde, efetivamentepeo.fato econdmico que a lei pre-
sume - cabendo ao contribuinte, para afastar a presun-flo (se é relativa), provar que o fato presumido no
existiu no caso".

Quanto ao requerimento de diligencia e perícia, entendo
acertada a decisto do Delegado da Receita Federal em Governador Vala-
dares - MG em indeferi-las, por prescindíveis, vez que o anus dà'pro:
va, "in canu", é do contribuinte, no cabendo transferi-lo, no todo ou
em parte para o fisco.

No mérito, remanescem no litígio, as seguintes maté-
rias:

1 - NIAP_OgRQB_PE_COM
Exercício de 1988 - Cze 714.236,00

II - omIgsno_mg_RggisTRo Dg ÇOMPRAS
Exercício de 1989 - CZ$ 6.412.535,00•

A contribuinte alegou, mas rira provou, que as compras
efetuadas no men de dezembro foram feitas a prazo, razKo pela qual fo-
ram consideradas à vista, pelo autor do procedimento.

A contribuinte argumentou, também, que inúmeros erros
foram por ela cometidos quando do levantamento dos estoques, demons-
trando, na fase impugnatória, através dos documentos de fls. 44/122,
os novos valores dos inventários e das margens de lucro, quantias
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sas aceitas pela autoridade singular, que reduziu a base de cálculo do

exercício de 1990.

Alegou, ainda, que as compras realizadas no final dos

exercícios foram feitas a prazo e liquidadas no ano seguinte, nos va-

lores de CZ$ 768.530,00 e CZ$ 3.747.727,00, respectivamente, nos

exercícios de 1998 e 1999.

Da análise dos documentos acostados aos autos verifica-

se que a contribuinte só conseguiu comprovar as quantias de Cz$

20.208,00 no exercício de 1988 (doc. de fls. 91) e CZ$ 292.748,00 no

exercício de 1999 (docs. de fls. 99 e 107), permanecendo a tributaa

nos respectivos exercicios, das quantias de Cz$ 714.236,91 e Cz$

6.119.787,00 (art. 396 do RIR/90).

Face ao exposto, rejeito as preliminares apresentadas

e, no mérito, dou provimento parcial ao recurso para excluir da tribu-

taflo as quantias de Cz$ 20.208,00 no exercício de 1988 e de Cz$

292.748,00 no exercício de 1989.

Brasília-DF., em 24 de janeiro de 1994.

LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI 	 RELATORA
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